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Uma Proposta para a Reforma do Sistema Político

marina costa lobo e josé santana pereira 

introdução

Neste capítulo, focamos um tema que se encontra a montante de todas as 
decisões de formação de políticas públicas, a saber, a relação dos cidadãos com 
as instituições políticas. Sem um adequado canal de comunicação entre cidadãos 
e eleitos, não se devem esperar políticas públicas adequadas, congruentes com as 
preferências dos cidadãos e que promovam a satisfação com a democracia (Powell, 
2005). A participação política é absolutamente fundamental como base de todas 
as restantes políticas que urge melhorar, na medida em que dela depende toda a 
responsividade do sistema político (Lobo, Jalali e Silva, 2012; Lobo, 2013). 

Posto isto, importa pensar como abordar a questão da reforma do sistema 
político. O sistema político é vasto e complexo, com dimensões locais, nacionais e 
supranacionais, e em cada um destes níveis tem elementos legislativos, executivos, 
e de cidadania. Seguindo o modelo Eastoniano, um sistema político democrático 
é composto por um núcleo central de instituições criadas para resolver problemas 
partilhados por uma comunidade, com uma lógica própria, determinada pelos 
mecanismos de decisão e pela forma como os indivíduos atuam dentro delas. 
Estas instituições não funcionam num vácuo, mas estão permanentemente a 
receber inputs por parte de indivíduos e grupos sociais. Isto é, os eleitores, as 
associações, os partidos, as ONG, contribuem para influenciar as instituições 
políticas, seja através da opinião pública, da participação política, do voto, do 
lobbying, etc. Por sua vez, as decisões tomadas pelas instituições, sejam elas sob a 
forma de legislação, de políticas públicas, ou sob outras formas, são o resultado 
tanto dos inputs como do modo de tomada de decisão das próprias instituições. 
Estas decisões têm impacto ao nível social, estimulando uma nova série de apelos, 
opiniões e intervenções por parte da sociedade junto das instituições (Easton, 
1958). 

Dada esta definição de sistema político democrático, temos três componen-
tes para pensar a sua reforma, nomeadamente a sociedade civil na sua interação 
com as instituições, as instituições políticas e sua dinâmica interna, e a capacida-
de de formulação de políticas públicas. Destas três componentes, julgamos que a 
responsividade (elemento indispensável para a qualidade das políticas públicas)
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depende em grande parte da primeira, isto é da interação entre sociedade civil e 
instituições. Mais ainda, sabemos que o diagnóstico das atitudes dos cidadãos em 
relação ao sistema político é extremamente elucidativo do divórcio entre cidadãos 
e classe política (Pinto, Sousa e Magalhães, 2013; Lobo, 2013). Logo, estamos pe-
rante uma componente do sistema político português que já foi identificada como 
problemática e, estando na base da responsividade, merece ser analisada com 
mais atenção. Assim sendo, e não podendo focar um conjunto de questões mais 
vasto, decidimos estreitar ainda mais o enfoque desta questão identificando uma 
pergunta-chave que estrutura este texto: Como aumentar a proximidade entre 
eleitores e eleitos? 

Antes de avançarmos na definição do foco da nossa análise, importa fazer 
uma ressalva. Não concordamos com quem defende que o divórcio entre eleitores 
e política se resolve apenas com mais crescimento económico e maior capacida-
de do Estado em redistribuir recursos. É certo que existe uma correlação entre a 
deterioração de atitudes e comportamentos dos cidadãos em relação à política e 
a deterioração da economia portuguesa. No entanto, esse divórcio, ou separação, 
antecede o eclodir da crise económica, e portanto não pode ser associado apenas 
ao evoluir da economia (Lobo, Jalali, Silva, 2013). Existem dimensões estritamente 
políticas na relação entre cidadãos e eleitos que não se resolvem com melhorias nos 
indicadores económicos.

Tendo em conta estas considerações, iremos concentrar-nos exclusivamente 
na questão da melhoria da representação política em Portugal, e em particular na 
forma como a alteração do sistema eleitoral pode melhorar a representação políti-
ca. O sistema eleitoral é a principal forma que o eleitorado tem de exprimir as suas 
preferências, e por isso uma peça chave da relação entre eleitores e eleitos, que é 
o enfoque do nosso trabalho. Tendo em conta estes objetivos, o presente capítulo 
está organizado da seguinte forma: na secção seguinte, apresentamos uma breve 
caracterização do debate sobre a reforma do sistema eleitoral em Portugal. Em se-
guida, discutem-se os resultados de alguns estudos académicos que compararam os 
objetivos e os efeitos da implementação de diferentes sistemas eleitorais, focando 
especialmente a questão da estrutura de voto. Na terceira parte do texto, apresen-
tamos uma breve perspetiva europeia sobre os sistemas eleitorais, pretendendo-se 
averiguar quais as opções institucionais dos nossos parceiros europeus. Em quarto 
lugar, formulamos uma proposta para a apresentação de listas fechadas, mas não 
bloqueadas, para melhorar a qualidade da representação política. Na última secção 
deste texto, apresentamos um leque de possibilidades de ação no sentido da defesa 
destas propostas junto dos atores intervenientes, em particular a classe política, 
que é responsável pela alteração das regras do jogo. 
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3.1. breve resumo do debate sobre a reforma do sistema eleitoral em portugal

Quando se fala de sistema eleitoral, faz-se referência a um conjunto de 
regras que definem a forma como os votos se transformam em mandatos eletivos, 
neste caso legislativos. Esse conjunto de normas inclui a fórmula eleitoral, que 
pode variar entre fórmulas de maioria relativa, fórmulas de maioria absoluta, 
e fórmulas proporcionais (Rae, 1967; Duverger, 1950). Inclui a estrutura de 
voto, que explicita como os eleitores expressam o seu voto, podendo variar entre 
votar apenas num partido (lista fechada e bloqueada), escolher um candidato de 
uma determinada lista partidária, ou de várias (listas semi-abertas ou abertas e 
panachage, respetivamente). Compreende também o limiar de representação, isto 
é, se existe ou não uma percentagem mínima de votos necessários para a obtenção 
de um mandato parlamentar; e ainda a magnitude dos círculos, que podem ser 
uninominais, quando se atribui apenas um mandato por círculo, ou plurinominais, 
quando se atribuem vários mandatos por círculo. Em Portugal, desde 1975,  
utiliza-se um sistema eleitoral proporcional, onde se emprega a fórmula d’Hondt 
para a conversão de votos em mandatos. Em cada círculo, os partidos apresentam 
listas fechadas, isto é o eleitor apenas escolhe o partido em que vota, e não há um 
limiar de representação fixado na lei. Os círculos, sendo todos plurinominais, têm 
uma grande variabilidade na sua dimensão. Em 2011, os círculos variavam entre 2 e 
47 deputados, e a dimensão média do círculo era de 11,3. 

A reforma do sistema eleitoral não é, como sabemos, um tema novo. Se 
queremos propor uma reforma do sistema eleitoral temos de, em primeiro 
lugar, revisitar as propostas anteriores. Os debates sobre a reforma do sistema 
eleitoral são quase tão antigos como a democracia portuguesa. O que é que tem 
sido proposto, em concreto? As propostas de alteração das regras eleitorais 
estendem-se desde a divisão dos grandes círculos eleitorais – permitindo 
potencialmente um melhor conhecimento das listas por parte dos eleitores – até 
à adoção de um sistema misto, em que unidades de um só candidato se podiam 
combinar com baixos níveis de desproporcionalidade na conversão de votos em 
mandatos (Cruz, 1998; Freire et al., 2002). Nuno Sampaio fez uma inventariação 
das propostas de revisão do sistema eleitoral por parte dos principais partidos 
entre 1974 e 2009, e observou que o debate esteve desde sempre condicionado 
pela constitucionalização do sistema proporcional (Sampaio, 2009, p. 95). Além 
disso, o artigo 168 da Constituição da República Portuguesa (CRP) estabelece que 
devem ser votadas na especialidade, pelo plenário, as leis referentes às eleições 
dos titulares dos órgãos de soberania, sendo que as normas sobre o exercício do 
direito de voto dos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro na eleição do 
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Presidente da República, ou as disposições relativas ao número de deputados e 
aos círculos eleitorais para a Assembleia da República, devem ainda ser aprovadas 
por maioria de dois terços dos deputados presentes, desde que superior à maioria 
absoluta dos deputados em efetividade de funções (Miranda, 2000). De notar que 
a introdução do princípio da proporcionalidade na CRP partiu de uma proposta do 
PCP (Sampaio, 2009, p. 108). 

Logo em 1982, na sua proposta de revisão constitucional, a AD tentou des-
constitucionalizar o princípio da proporcionalidade, mas contou com a oposição 
tanto do PS como do PCP. Também em 1982, Jorge Miranda avança com uma pro-
posta de combinação de um círculo nacional com círculos uninominais. Na revisão 
seguinte, em 1989, o PSD e CDS propõem novamente a desconstitucionalização 
da proporcionalidade e avançam com a ideia de redução do número de deputados. 
Neste ano, surge por parte dos Socialistas a disponibilidade para uma pequena re-
dução de deputados e a possibilidade de criação de um círculo nacional. No segui-
mento do acordo de revisão constitucional de 1989, o governo do PSD, liderado por 
Cavaco Silva, apresentou em 1990 uma proposta de redução de deputados de 250 
para 230 deputados. Apesar de terem sido avançadas outras propostas, tanto por 
parte do PSD como por parte do PS, nada mais foi acordado. 

É de salientar ainda que, nesta revisão, António Vitorino propõe pela pri-
meira vez a introdução do voto preferencial, e que tal proposta viria a ser assumida 
pelo PS em 1992. Na posterior revisão constitucional, realizada em 1997, houve 
pequenas mudanças na lei eleitoral. O PS concordou em delimitar a dimensão 
do Parlamento entre 230 e 180 deputados. Ao mesmo tempo, introduziu-se a 
possibilidade de criação de círculos uninominais, desde que se respeitasse a 
proporcionalidade e o método d’Hondt. Estas mudanças foram consideradas 
algo contraditórias (Araújo, 2007), na medida em que se afigura difícil reduzir 
substancialmente o número de deputados sem diminuir a proporcionalidade. 
De qualquer forma, em 1997, ao contemplar esta possibilidade, o PS deu passos 
na aproximação às posições sempre defendidas pelo PSD, que iam no sentido da 
diminuição dos deputados, fundamentalmente para aumentar a probabilidade 
de maiorias absolutas monopartidárias e, por conseguinte, a governabilidade. 
No capítulo da melhoria da representação na Assembleia da República, ambos 
os partidos propuseram sistemas em que se combinariam dois tipos de círculos, 
uninominais e plurinominais, que globalmente mantivessem a proporcionalida-
de do sistema. As várias versões das propostas nunca foram aceites pelos dois par-
tidos (Cruz, 2000). Nos anos 2000, a ideia dos círculos uninominais foi perdendo 
alguma força. A proposta apresentada por Freire, Meirinho e Moreira (2008), re-
sultante de uma encomenda do PS, sugere a criação de dois segmentos eleitorais, 
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ambos plurinominais, embora um nacional e os restantes com menor dimensão, 
abandonando assim a ideia de círculos uninominais. Na mesma proposta, também 
se avança com a ideia, já defendida em Freire et al. (2002), da introdução de listas 
fechadas mas não bloqueadas.

Esta breve descrição das tentativas passadas de reforma do sistema eleitoral 
resume uma história de consensos falhados entre os principais partidos. Existiu 
sempre, por parte dos pequenos partidos, receio sobre a sua sobrevivência num 
cenário de mudança da dimensão dos círculos ou da redução do número de de-
putados. Em segundo lugar, houve e continua a haver receio de que a criação de 
um sistema misto traga consequências imprevistas para a governabilidade. Em 
terceiro lugar, o presente sistema eleitoral tem claramente méritos, tanto a nível 
de governabilidade como de representatividade: já foi capaz de produzir maiorias 
absolutas tanto para o PSD como para o PS e, embora peque no que diz respeito à 
representatividade na relação entre eleitores e eleitos, tem sabido salvaguardar a 
diversidade ideológica que uma redução do número de deputados poderia pôr em 
perigo. Finalmente, a constitucionalização da proporcionalidade condiciona for-
temente qualquer solução menos modesta que se possa propor, tanto ao nível de 
redução de deputados como do redesenho dos círculos. 

Apesar desta incapacidade histórica de reforma, a questão da proximidade 
entre eleitores e eleitos, isto é, da representatividade do sistema, não só se mantém 
como se tem vindo a agravar. Além disso, tal como se viu na breve descrição sobre 
o debate da reforma do sistema eleitoral em Portugal, trata-se de uma deficiência 
estrutural do sistema político, que pode ter sido agravada pelo evoluir da situação 
económica recente em Portugal, mas já tinha sido identificada como problemáti-
ca antes da crise. Logo, o eventual regresso, quando ele ocorrer, da convergência 
económica com a Europa, não irá eliminar este problema do sistema político. Pelo 
contrário, é um problema de funcionamento que mina a qualidade da democracia, 
independentemente do estado da economia, e que urge reformar. 

Neste texto, optamos por nos concentrar numa característica dos sistemas 
eleitorais em concreto, em vez de propor uma grande reforma, cuja concretização 
seria pouco provável pelas razões apresentadas acima. Vamos exclusivamente tratar 
da estrutura de voto, ou seja, da forma como se exerce o direito de voto. Que im-
portância pode ter esse ato para a proximidade entre eleitores e eleitos? Na secção 
seguinte, apresentamos alguns estudos académicos que se debruçaram sobre o 
impacto do desenho dos sistemas eleitorais em geral, e da estrutura de voto em 
particular, na satisfação com a democracia.
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3.2. sistemas eleitorais, proporcionalidade, governabilidade e satisfação dos eleitores

A literatura científica recente sobre sistemas eleitorais, largamente inspirada 
pelo estudo comparativo de Arend Lijphart, publicado em 1999 (com uma segun-
da edição em 2012), tende a entender os sistemas de representação proporcional 
como melhores que os sistemas não proporcionais, dado que conduzem a uma mais 
ampla representação dos principais grupos sociais e étnicos presentes no país. No 
entanto, a ideia de que o melhor sistema eleitoral é aquele que reflete de forma 
mais precisa as preferências dos eleitores, as divisões existentes na sociedade ou o 
sistema partidário subjacente tem sido alvo de críticas. Katz (1997), por exemplo, 
afirma que o melhor sistema eleitoral depende de quem somos, de onde estamos, 
e de quais são os nossos objetivos. Na mesma linha, Horowitz (2003) sugere que os 
decisores escolhem uma série de enviesamentos em relação à representação ótima 
da sociedade em detrimento de outros, com vista à concretização de um ou vários 
objetivos. O autor destaca seis grandes objetivos dos sistemas: proporcionalidade 
entre assentos parlamentares e votos, responsividade perante os cidadãos perten-
centes ao círculo eleitoral (inversamente proporcional à capacidade que os líderes 
têm de escolher os candidatos), estabilidade governativa, vitória do vencedor Con-
dorcet (isto é, aquele que numa competição tête-à-tête com qualquer outro candi-
dato, sairia sempre vencedor), conciliação interétnica ou inter religiosa (através de 
incentivos a comportamentos moderados e compromissos entre membros de dife-
rentes grupos étnicos/religiosos/etc.), e presença de minorias em órgãos de poder 
(Horowitz, 2003). O Quadro 3.1 sistematiza as ideias do autor em relação à maneira 
como dois dos mais populares sistemas eleitorais (representação proporcional com 
lista e first-past-the-post) dão resposta a cada um destes objetivos.
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quadro 3.1. objetivos cumpridos pelos sistemas eleitorais

Fonte: Adaptado pelos autores com base em Horowitz (2003) e Lijphart (2012)

Diferentes sistemas eleitorais permitem alcançar diferentes objetivos, mas 
nenhum consegue alcançar os seis objetivos elencados por Donald Horowitz. Esta 
é uma das razões pelas quais alguns países têm optado por implementar sistemas 
híbridos, tentando alcançar múltiplos objetivos através do uso de um sistema elei-
toral que não é nem completamente maioritário nem completamente proporcional 
(Horowitz, 2003). 

Um sétimo objetivo dos sistemas eleitorais poderia ser o aumento da satisfação 
dos cidadãos com o funcionamento da democracia — tema que, nos dias que correm, 
é particularmente relevante tanto nas velhas quanto nas novas democracias. Apesar 
de serem perspetivados por autores de vulto como Arend Lijphart como constituindo 
a melhor família de sistemas eleitorais, não existe evidência científica definitiva de 
que os sistemas proporcionais resultam em maior satisfação por parte dos eleitores. 
Enquanto dentro das fronteiras da União Europeia isso parece ser verdade, a análise 
de uma amostra mais alargada de países permite concluir que os arranjos institucio-
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nais maioritários estão associados a níveis mais elevados de confiança nas institui-
ções (Norris, 1999; Anderson e Guillory, 1997; ver Farrell e McAllister, 2006). 

Mas até que ponto é que a mera diferenciação entre sistemas de representa-
ção proporcional e sistemas maioritários é relevante? Como vimos no Quadro 3.1, 
detalhes como o desenho dos círculos eleitorais ou a existência de thresholds têm 
um impacto no alcance dos objetivos associados à implementação de um determi-
nado sistema eleitoral. Outro detalhe significativo é a estrutura do boletim de voto: 
de facto, em sistemas de representação proporcional, a utilização de listas abertas 
parece estar associada a uma maior responsividade do candidato em relação aos 
seus eleitores (Horowitz, 2003). 

Assim sendo, importa dar atenção aos detalhes. Nesse sentido, poderá existir 
uma relação entre a estrutura do boletim de voto e os níveis de satisfação dos eleitores? 
Para dar resposta a esta questão, David Farrell e Ian McAllister levaram a cabo um 
estudo comparativo em que testaram a hipótese de que os sistemas eleitorais que 
permitem aos eleitores exprimir preferências e/ou ordenar os candidatos na lista 
conduzem a maiores níveis de satisfação com a democracia. O estudo, publicado em 
2006, começa por ordenar os sistemas eleitorais utilizados em função da estrutura do 
boletim de voto, distinguindo entre sistemas preferenciais centrados nos candidatos 
(como o voto único transferível, ou STV, o uso de listas abertas, o voto alternativo, 
entre outros) e sistemas não preferenciais centrados nos partidos (ex.: uso de listas 
fechadas) com base em três fatores identificados por Shugart (2001): Boletim, Voto 
e Círculo Eleitoral. O Quadro 3.2 ilustra a variedade de escolhas possíveis no que 
diz respeito ao acesso dos candidatos ao boletim de voto e à modalidade de voto 
concedida aos eleitores. Os tipos de sistemas são ordenados num contínuo que 
distingue os sistemas não preferenciais dos sistemas preferenciais.

quadro 3.2. sistemas eleitorais não preferenciais e preferenciais: principais tipos de 
boletins e modalidades de voto 

Fonte: Farrell e McAllister (2006)
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Segundo Farrell e McAllister (2006), o voto preferencial (ex.: voto alternati-
vo utilizado na Austrália, voto único transferível empregue na Irlanda), bem como 
as listas abertas (Finlândia e outros países escandinavos) oferecem uma maior  
liberdade de escolha; em segundo lugar figuram o voto personalizado (voto unino-
minal); depois as listas ordenadas, e finalmente as listas fechadas. Numa análise 
semelhante, mas utilizando uma abordagem de escolha racional, Pereira e Andrade 
e Silva (2009) elaboram um índice de liberdade de escolha em que concordam com 
a ordem proposta por Farrell e McAllister (2006), sendo as listas abertas e o voto 
preferencial os que permitem mais escolha, mas consideram que as listas ordenadas 
dão ao eleitor mais liberdade de escolha do que o voto personalizado (uninominal), 
ficando este último no fim da tabela, juntamente com as listas fechadas.

Cruzando a informação sobre o tipo de sistema eleitoral em vigor com dados 
sobre as atitudes políticas dos cidadãos, Farrell e McAllister (2006) concluem 
que quanto mais próximo do modelo preferencial é o sistema eleitoral usado 
num determinado país, maiores são os níveis de satisfação dos cidadãos com  
o funcionamento da democracia, bem como mais positiva é a opinião dos eleitores 
em relação à justeza dos resultados eleitorais. Estes resultados são obtidos 
controlando o efeito de outras atitudes em relação ao sistema político e de fatores 
relevantes tais como o género, a idade, o estado civil, as habilitações literárias,  
o tipo de atividade profissional e o rendimento dos cidadãos, bem como os níveis 
de desproporcionalidade do sistema eleitoral, o tamanho da câmara legislativa,  
o rácio número de eleitores/número de deputados, a maturidade da democracia 
e o PIB per capita. 

Quais são as bases desta relação entre voto preferencial e satisfação com a 
democracia? Farrell e McAllister (2006) sugerem três mecanismos: em primeiro 
lugar, este tipo de sistemas pode aumentar a capacidade que os eleitores têm de for-
mular escolhas mais próximas das suas preferências, que podem nem sempre ser 
lineares com o conteúdo das listas fechadas; ademais, em sistemas preferenciais 
tende a haver uma maior atenção ao eleitorado por parte dos candidatos e a criação 
de ligações mais próximas entre eleitos e eleitores; finalmente, os sistemas prefe-
renciais fazem com que os candidatos tendam a mover-se na direção do centro do 
espectro ideológico (para atrair mais votos), o que, por sua vez, minimiza os riscos 
de pluralismo polarizado e favorece uma política de consenso e a estabilidade demo-
crática. É, contudo, de notar que Lijphart (1999) afirma que as listas fechadas podem 
desempenhar um papel de moderação, porque a lista é altamente disciplinadora e 
facilita a manutenção de acordos de coligação interpartidários. 

Mais recentemente, Bosch e Orriols (2014) voltam ao tema da rela-
ção dos tipos de estrutura de voto (que implica, como se viu diferentes graus de  
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liberdade de escolha por parte do eleitor) com a satisfação com a democracia. Uti-
lizando dados do CSES (Comparative Studies of Election Systems), estes autores 
investigam em que medida uma estrutura de voto mais aberta está associada a um 
maior grau de satisfação com a democracia. Ao contrário daquilo que ocorre noutros 
estudos, os autores não assumem uma linearidade entre tipo de estrutura de voto 
e satisfação com a democracia, nem uma distância igual em termos de liberdade 
de escolha entre tipos de voto, por isso optam por não replicar Farrell e McAllister 
(2006) e criar um índice de estrutura de voto que ordene os sistemas eleitorais do 
menos aberto ao mais aberto. Em vez disso, implementam uma análise ordinal, 
entre pares de estruturas de voto. 

A variável dependente é a satisfação com a democracia, enquanto a principal 
variável independente é a estrutura de voto (a pares); os autores incluem também um 
conjunto de variáveis de controlo, tanto ao nível individual como ao nível sistémico. 
As variáveis individuais incluídas foram a idade, a escolaridade, o género, o rendi-
mento familiar, a situação face ao emprego, o voto no partido do governo; já as vari-
áveis sistémicas incluídas são o PIB per capita, o crescimento do PIB no último ano, 
o grau de proporcionalidade do sistema eleitoral, a idade da democracia, a dimensão 
da Câmara legislativa e o número de cidadãos em idade adulta por deputado. Todos 
estes fatores são suscetíveis de influenciar a satisfação com a democracia e têm de ser 
tidos em conta para perceber a importância que a estrutura de voto pode ter.

Em primeiro lugar, Bosch e Orriols (2014) replicam os testes de Farrell e 
McAllister (2006), e encontram os mesmos resultados: usando um índice de aber-
tura da estrutura de voto como variável independente, verifica-se que uma estrutura 
mais aberta está associada a maior satisfação com a democracia, mesmo controlan-
do todas as variáveis mencionadas acima. Já quando os autores mudam a variável 
independente, os resultados não replicam os de Farrell e McAllister (2006). Assim, 
embora as estruturas de listas abertas ou de voto preferencial (alternativo ou voto 
único transferível) levem a uma maior satisfação com a democracia do que as listas 
ordenadas ou o voto uninominal, não geram mais satisfação que as listas fechadas. 

As conclusões de Bosch e Orriols (2014) sugerem que a relação entre satisfação 
com a democracia e estrutura de voto não é linear. Isto acontece, presumivelmente, 
porque as listas fechadas, na medida em que proporcionam disciplina no trabalho 
parlamentar e previsibilidade aos desfechos eleitorais, também contribuem para 
alguma satisfação com a democracia entre os eleitores. Além disso, a análise também 
sugere que a estrutura de voto é algo que faz diferença sobretudo para o eleitorado 
mais informado. Quanto maior o grau de conhecimento político do eleitor, maior 
a satisfação que as listas abertas ou o voto preferencial oferecem. A liberdade de 
escolha é, por isso, mais apreciada entre o eleitorado com mais informação, sendo 
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que para os menos informados não faz muita diferença (Bosch e Orriols, 2014: 508).
Em suma, os estudos existentes não são consensuais – utilizando a metodolo-

gia de Farrell e McAllister (2006) demonstram que o efeito do grau de abertura das 
listas é positivo e significativo na satisfação com a democracia, embora o efeito seja 
pequeno. Já Bosch e Orriols (2014) não encontram o mesmo efeito, com uma base 
de dados mais recente, e utilizando uma metodologia, no nosso entender, correta. 

Quer isto dizer que a estrutura de voto não tem importância? Não necessa-
riamente. Os autores buscam o efeito desta característica dos sistemas eleitorais 
na satisfação com a democracia. No entanto, sabemos que esta variável depende de 
muitos fatores conjunturais (relacionados com perceções sobre o governo), econó-
micos e estruturais (ex.: proporcionalidade). Sendo a estrutura de voto apenas uma 
dimensão do sistema eleitoral, talvez devêssemos tentar estabelecer o seu impacto 
nos sentimentos de eficácia política do eleitor, ou na sua perceção sobre qualidade 
do processo eleitoral, em vez de relacioná-la com uma variável tão complexa como 
a satisfação com a democracia.

A análise desta literatura não permitiu, tal como acontece em muitas áreas 
científicas, obter total certeza sobre a relação entre estrutura de voto e satisfação 
com a democracia. No entanto, permitiu estabelecer uma ordem no que diz respei-
to ao grau de liberdade de escolha oferecido por diferentes tipos de estruturas de 
voto, que será útil para a proposta que fazemos adiante sobre a reforma do sistema 
eleitoral. Isto é, em primeiro lugar, em termos de liberdade de escolha, temos as 
listas abertas e as listas preferenciais (voto alternativo e voto único transferível), 
em segundo lugar as listas ordenadas, e em terceiro as listas fechadas (e o voto 
uninominal). De seguida, apresentamos as características da estrutura de voto nas 
eleições legislativas nos Estados-membros da União Europeia.

3.3. uma perspetiva europeia sobre os sistemas eleitorais

Tendo em conta o que se viu anteriormente, a nossa pesquisa sobre os sis-
temas eleitorais europeus irá concentrar-se na dimensão da estrutura do voto. No 
entanto, achamos útil começar por oferecer um panorama geral dos sistemas de 
voto na Europa. Como sabemos, os sistemas eleitorais podem ser categorizados 
em três grandes famílias: sistemas de representação proporcional (RP), sistemas 
maioritários/pluralistas e sistemas mistos. Num sistema de representação propor-
cional, cada partido político apresenta uma lista (aberta ou fechada) de candidatos 
que concorrem em círculos eleitorais plurinominais, e recebe um número de as-
sentos parlamentares proporcional à proporção de votos que obtém. Os sistemas 
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maioritários/pluralistas baseiam-se numa lógica completamente diferente: winner 
takes all, ou seja, quem tem a maior percentagem de votos assume o assento par-
lamentar disponível no círculo. O tipo de sistema maioritário mais simples é o 
first-past-the-post (FPTP), utilizado no Reino Unido, em que, no círculo eleitoral 
uninominal (isto é, em que está em jogo apenas um assento parlamentar), vence 
o candidato que recebe mais votos, mesmo que não tenha obtido uma maioria ab-
soluta dos mesmos (Lijphart, 2012). Por fim, os sistemas mistos são aqueles que 
incluem características dos sistemas de representação proporcional e dos sistemas 
maioritários nas suas regras eleitorais.

Na Europa, a maioria dos sistemas eleitorais utilizados atualmente no con-
texto de eleições legislativas pertence à família dos sistemas de representação 
proporcional, nomeadamente sistemas “PR list”, isto é, com listas. As exceções são  
a Alemanha, a Hungria e a Roménia, em que são utilizados sistemas proporcionais 
mistos (Mixed Member Proportional: MMP)1; a Lituânia, com o sistema paralelo2; a 
Irlanda e Malta, que usam o sistema de voto único transferível (Single Transferable 
Vote; STV)3; a França com o seu sistema maioritário a duas voltas; e o Reino Unido 
com o modelo first-past-the-post (Quadro 3.3).

Nos Estados-membros da União Europeia, os sistemas eleitorais preveem 
diferentes tipos de organização de listas de candidatos a deputados nos parlamen-
tos nacionais. Existem, assim, sistemas que usam listas abertas e que usam listas 
fechadas. Nos sistemas que utilizam listas fechadas, o boletim de voto contém o 
nome e o símbolo dos partidos, mas não os nomes dos candidatos. Os eleitores 
votam no partido, e os candidatos individuais são eleitos em função da sua posi-
ção na lista, que é pré-determinada pelo próprio partido político. Por sua vez, nas 
listas abertas, os eleitores podem indicar não apenas a sua preferência em termos 
de partido político, mas também votar no seu candidato ou candidatos preferidos. 

1  Trata-se de um sistema misto em que as escolhas dos eleitores são traduzidas em representação através de 

um sistema de representação proporcional e um sistema maioritário; o sistema de representação proporcional 

atua no sentido de compensar a desproporcionalidade entre votos e assentos parlamentares que resulta da 

aplicação do sistema maioritário/pluralista. 
2  São usados dois sistemas (um sistema de representação proporcional e um sistema maioritário), mas, ao con-

trário do que acontece nos sistemas proporcionais mistos, os resultados da aplicação do sistema proporcional 

não têm nenhum impacto nos resultados da aplicação do sistema maioritário. Os sistemas são implementados 

de forma paralela, não complementar. 
3 É um sistema de voto preferencial em que cada eleitor tem direito a um voto num círculo multinominal, e os 

candidatos que ultrapassam uma determinada quota de primeira preferência são eleitos. Os votos excedentá-

rios destes candidatos vão sendo redistribuídos, ou transferidos, para os candidatos menos bem-sucedidos.
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Assim sendo, e ao contrário do que acontece nas listas fechadas, os eleitores podem 
influenciar a ordem dos candidatos na lista. Nalguns casos, o voto em candidatos 
específicos é opcional, enquanto noutros casos não existe sequer a possibilidade 
de votar diretamente no partido: em países como a Finlândia, os eleitores têm de 
entregar o seu voto a candidatos específicos. 

Na maioria dos países da Europa, as listas de candidatos a deputados são pelo 
menos parcialmente abertas: isto significa que os eleitores podem votar diretamen-
te nos candidatos ou, votando na lista do partido, podem expressar preferência por 
um determinado candidato. As listas fechadas, resultantes de negociações internas 
aos partidos, são pouco frequentes nas eleições legislativas para câmaras únicas/
baixas nas democracias europeias. De facto, para além de Portugal, as listas fechadas 
são utilizadas em mais cinco Estados-membros da União Europeia (Quadro 3.3). 
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quadro 3.3. tipos de sistemas eleitorais e de listas na europa

Fonte: website PARLINE (disponível em http://www.ipu.org/parline-e/mod-electoral.asp); Ortega (2004) 
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3.4. propostas para a reforma do sistema eleitoral: abertura das listas partidárias 
nas eleições legislativas 

Apesar de a reforma do sistema eleitoral ter sido desde meados dos anos 90 um 
tema de debate entre partidos, a verdade é que nada foi feito para mitigar o crescente 
sentimento de distância entre eleitores e eleitos, traduzido no aumento da absten-
ção. A única reforma implementada foi a redução do número de deputados em 1990 
que, no seguimento da revisão constitucional de 1989, fez com que o número total 
de deputados passasse de 250 para 230. Portugal é por isso, atualmente, um dos 
poucos países na UE em que os cidadãos não podem exprimir qualquer preferência 
entre candidatos parlamentares. Esta reforma, tal como a alteração que foi efetuada 
no sentido de permitir a candidatura de independentes a eleições autárquicas, teria 
o mérito de retirar aos partidos o monopólio da escolha da classe política, dando 
alguma discricionariedade merecida aos cidadãos. No entanto, é de evitar a exces-
siva personalização dos mandatos e o enfraquecimento dos partidos. Além disso,  
e tendo em conta a manutenção da dimensão dos círculos, desaconselham-se solu-
ções que favoreçam também o excesso de concorrência. Há que ter em conta o im-
pacto da dimensão dos círculos no efeito que a abertura de listas pode ter. Segundo 
Carey e Shugart (1995) ou Shugart (2005), há uma relação muito importante entre 
a estrutura de voto e a dimensão do círculo eleitoral. Quando as listas são fechadas, 
quanto maior for o círculo, menores os incentivos do candidato para estabelecer 
relações diretas com os eleitores. Isto porque, quanto maior for o círculo, menor 
a probabilidade de que o trabalho individual do deputado possa fazer a diferença. 
A eleição é, pois, uma batalha entre partidos e não entre candidatos. Ao contrário, 
num sistema de listas abertas, quanto maior for a dimensão do distrito eleitoral, 
maior o incentivo do candidato para estabelecer uma relação direta com o elei-
tor,  aumentando a competição intrapartidária, sendo que a eleição se transforma 
numa luta entre candidatos, em vez de entre partidos. De acordo com Hagemann 
e Hix (2008) deve-se evitar a combinação de grandes círculos eleitorais com listas 
abertas, para impedir que as eleições fiquem dominadas pelas personalidades de 
alguns – poucos – candidatos com elevado perfil mediático, em detrimento dos 
programas e agendas políticas dos candidatos de um ou de outro partido. O resulta-
do seria não só o enfraquecimento dos partidos, mas também um parlamento com-
posto por estrelas da televisão e milionários. Estes autores afirmam que só quando 
os círculos são de dimensões médias podemos propor tranquilamente a abertura 
das listas, sem o perigo de que as eleições se transformem num circo mediático. 

A importância da dimensão dos círculos para a personalização da política tra-
zida pela abertura das listas é importante num país como Portugal. De um ponto de 
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vista global, a dimensão média dos círculos é relativamente pequena (11,3 assentos 
por círculo). No entanto, esta média não é muito representativa da realidade por-
tuguesa, observando-se um grande desvio-padrão. Nomeadamente, temos círcu-
los muito grandes e outros círculos muito pequenos. A introdução de listas abertas 
ou voto preferencial poderia levar a um grau de personalização das eleições e ao 
obscurecer da importância dos partidos, dos programas, das escolhas ideológicas, 
porque os círculos eleitorais mais importantes em Portugal têm todos uma grande 
dimensão. Além disso, Portugal já é uma democracia com elevado grau de persona-
lização e tendência de enfraquecimento dos partidos. 

Assim sendo, como (e quanto) se devem abrir as listas? Do que foi adiantado 
acima, existem essencialmente duas opções, que não implicam quaisquer mudan-
ças nas restantes componentes do sistema eleitoral. São elas: 	

1 — Uma estrutura ordenada, em que os partidos apresentam uma lista pré-
-ordenada de candidatos, e os cidadãos ora votam num partido ou num can-
didato individual, mas os candidatos precisam de receber uma proporção 
relativamente elevada de votos numa lista pré-ordenada para mudarem de 
posição na lista (é também conhecido como lista semi-aberta); 
2 — Uma estrutura aberta, em que vários candidatos concorrem em cada 
distrito eleitoral pelo seu partido, e os cidadãos escolhem um ou mais can-
didatos, em vez de votar num partido. O número de votos que cada candidato 
recebe tem uma influência direta no número de candidatos eleitos por cada 
partido (listas abertas, ou voto único transferível).
Iremos agora ilustrar o exercício de voto em países como a Finlândia, a Irlanda 

ou a Suécia, que utilizam estruturas abertas ou ordenadas. 

estrutura aberta 1: f1nlândia
Na Finlândia, os eleitores são obrigados a escolher um candidato nas várias 

listas partidárias, que no boletim de voto aparecem por ordem alfabética. A dis-
tribuição de votos é feita utilizando o método d’Hondt em círculos plurinominais, 
com exceção das ilhas Aland, onde se utiliza a maioria simples. Os candidatos 
mais votados em cada partido preenchem os mandatos a que o partido tem direito 
(Ortega, 2004). Isto significa que na Finlândia, o voto é totalmente personalizado, 
visto que não se pode votar num partido, mas apenas num candidato. Não existe 
tão-pouco uma quota mínima a partir da qual o voto preferencial possa ser contado. 
Isto leva a que exista uma enorme competição intrapartidária e uma reduzida força 
das lideranças partidárias nacionais. Claramente, este modelo poderá, pois, enfra-
quecer as lideranças partidárias e promover lógicas mais centradas no círculo.
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estrutura aberta 2:irlanda
Na Irlanda, funciona o voto único transferível. Neste sistema, o eleitor ordena 

os candidatos por ordem de preferência, podendo escolher candidatos de partidos 
diferentes. A contagem dos votos processa-se da seguinte forma: estabelece-se 
o limiar de representação efetivo para cada círculo, tendo em conta o número de 
votos expressos e o número de mandatos a eleger. Todos os candidatos que ultra-
passem essa quota declaram-se eleitos. De seguida, faz-se uma segunda contagem 
dos votos em que os votos excedentários nos candidatos já eleitos são redistribuí-
dos pelas segundas preferências dos eleitores (Ortega, 2004). Este sistema de voto 
único transferível, considerado mais democrático do que a representação propor-
cional, tem sido utilizado em poucos países. O sistema exige alguma capacidade de 
pensar alianças e sofisticação política. É também um sistema que obriga a grande 
competição intrapartidária.

Todos os sistemas de listas abertas têm o problema, na nossa perspetiva, da 
excessiva personalização das eleições legislativas, num contexto intrapartidário. 
Em vez de promover uma relação mais próxima entre eleitores e eleitos, promo-
vem a desagregação ulterior dos partidos, enquanto os candidatos de fações dife-
rentes se dilaceram, círculo a círculo. 

estrutura ordenada (áustria, bélgica, países baixos, suécia e noruega)
O que se pretende pois é permitir a expressão de preferências, sendo que 

a ordem pré-estabelecida pelo partido pode ou não ser legitimada, consoante 
o número de votos que os candidatos obtenham. Vários países permitem esta 
expressão de votos preferenciais: por exemplo, a Áustria, a Bélgica, os Países Baixos,  
a Suécia e a Noruega. 

Os partidos compõem as listas e estas são apresentadas aos eleitores. O que se 
lhes pede varia: na Suécia e nos Países Baixos, o eleitor pode votar na lista ou votar 
num candidato da lista. Já na Bélgica, o votante pode votar na lista ou exercer um 
voto preferencial, exprimindo preferências (tantas quantas a dimensão do círculo) 
sobre os candidatos que querem eleger. Na Áustria, o voto é apenas nominativo. Na 
Noruega, o votante pode votar no partido ou ordenar os candidatos desse partido na 
lista. Em termos de boletins de voto, no caso da Noruega e da Suécia, é apresentado 
um boletim para cada partido. Ao selecioná-lo sem colocar qualquer preferência, 
conta como voto de lista. Nos restantes casos, o boletim de voto inclui todos  
os partidos, lado a lado, e em baixo a lista de candidatos que esse partido apresenta.

Como se contam os votos preferenciais nestes países? Existem três moda-
lidades distintas, que vão determinar se a ordem pré-estabelecida pelos partidos 
é alterada ou não. Na Áustria e na Suécia, utilizam-se limiares de representação 
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mínimos para estabelecer que votos preferenciais são suficientes para a eleição 
(6% e 8% respetivamente; Ortega, 2004, p. 193). Na Bélgica e nos Países Baixos, 
são estabelecidas quotas que variam com o número de assentos ganhos pelo parti-
do, sendo que as quotas são menores para os partidos mais pequenos. Na Noruega,  
o sistema é maioritário. Segundo Ortega (2004, p. 193), a imposição de quotas ou 
limiar mínimo reduz o impacto que o voto preferencial pode ter. Em todos estes 
casos, foram poucas as vezes em que as listas dos partidos foram de facto alteradas, 
isto é, em que os votos preferenciais contaram, embora isso dependa também da 
forma de contagem dos votos preferenciais (Ortega, 2004, p.197). 

a proposta de alteração do sistema eleitoral português
Propõe-se que se abram as listas dos partidos portugueses às eleições 

legislativas da seguinte forma: o eleitor pode escolher o partido ou exercer um voto 
preferencial. A forma através da qual o votante pode escolher apenas o partido 
e aceitar a lista partidária dependerá do boletim de voto. Se todos os partidos 
aparecerem num único boletim de voto, lado a lado, o eleitor português tem a opção 
de pôr uma cruz ao lado da sigla do partido, sem exprimir um voto preferencial. 
Em alternativa, o votante pode votar num candidato (ver modelo de boletim de 
voto no Anexo I). Na contagem dos votos, sugere-se a utilização da quota de Hare. 
Assim, todos os candidatos que ultrapassem, por exemplo, 10% ou 25% da quota 
de Hare considerar-se-iam eleitos, e os restantes entrariam pela ordem da lista. 
A quota de Hare é calculada da seguinte forma: o número total de votos obtidos 
por cada partido dividido pelo número de assentos (ver simulação de resultados 
eleitorais com estes dois patamares no Anexo II). Idealmente, devem ser feitas 
várias simulações, com diferentes valores de quota, para compreender qual deveria 
ser empregue no sentido de fazer com que o voto preferencial seja efetivo, sem  
no entanto se sobrepor, sem dimensão crítica, à lista ordenada pelo partido. 

A ser assim, existe uma interação, uma responsabilidade partilhada entre 
partidos e eleitores sobre a composição das listas. O partido continua a estruturar 
as listas, mas são os eleitores que têm a última palavra sobre a sua ordem. Não se 
colocam demasiadas barreiras à efetivação das preferências (uma percentagem da 
quota de Hare), mas é preciso que haja alguma mobilização por parte dos cidadãos e 
dos deputados para que esta ocorra. É fomentada alguma concorrência intraparti-
dária, mas mantém-se também a força de coordenação dos partidos no centro, por 
forma a não retirar a disciplina partidária do trabalho parlamentar.

paginação volume 01.indd   55 5/20/15   8:20 PM



56

3.5. estratégias para a implementação da proposta

compromissos públicos interpartidários
Uma das formas através da qual esta proposta pode ser concretizada é através 

da criação de compromissos públicos interpartidários. No entanto, para que tal acon-
teça, vários aspetos têm de estar assegurados. Em primeiro lugar, a proposta tem de 
ser considerada interessante por um sector relevante do eleitorado, em termos nu-
méricos ou qualitativos. Em segundo lugar, a proposta tem de ser considerada como 
estando de acordo com as best practices europeias que os principais partidos políticos 
portugueses utilizam como critérios de referência. Em terceiro lugar, deve ser enten-
dida pelos partidos políticos não apenas como uma forma de legitimar o processo po-
lítico e como uma oportunidade de se mostrarem empenhados no melhoramento do 
sistema democrático português (para que daí possam retirar dividendos políticos), 
mas também como uma alteração que assegura os interesses internos dos partidos. 
Para a implementação de uma alteração ao sistema eleitoral, é necessário chegar a um 
consenso e, como sublinha Horowitz (2003), é muito provável que nem todos os pro-
tagonistas políticos prefiram o mesmo sistema eleitoral, sendo que os que retiram 
vantagens do sistema em vigor tentarão mantê-lo e os que se sentem prejudicados 
pelas regras eleitorais advogarão a mudança. É, pois, necessário, encontrar um sis-
tema que contente vencedores e vencidos, do qual todos poderão retirar vantagens. 

Para concretizar o primeiro aspeto (apoio de segmentos importantes do 
eleitorado), é absolutamente fundamental criar na opinião pública a consciência 
de que as mudanças acima propostas são benéficas, importantes e urgentes. Para 
tal, os meios de comunicação social tradicionais e os novos media são essenciais. 
Importa, por um lado, chamar a atenção de jornais e televisões para a relevância do 
tema e, por outro, chegar a segmentos específicos da população para quem os meios 
tradicionais têm perdido relevância, através de blogues, comunidades online e, até 
mesmo, redes sociais. A visibilidade dada ao tema deverá então ser transformada 
em mobilização por parte dos cidadãos, que se poderão manifestar formalmente, 
por exemplo, através de uma petição ou iniciativa legislativa (ver secções seguintes).

Para concretizar o segundo e o terceiro aspetos, a proposta deve ser acom-
panhada por uma fundamentação científica sólida, metodologicamente irrepreen-
sível, efetuada por destacadas figuras da academia nacional ou internacional, com 
currículo adequado e imparcialidade reconhecida. As universidades, fundações 
e think tanks portugueses podem ter aqui um papel de grande relevo, não só pelo 
prestígio que decorre da qualidade do seu trabalho científico, mas também pelo 
acesso preferencial e facilitado às elites políticas portuguesas. O envolvimento de 
figuras dos partidos políticos portugueses em eventos mediáticos de apresentação 
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e discussão de um estudo deste tipo pode ser um primeiro passo na obtenção de um 
compromisso por parte de vários partidos. 

as petições ao parlamento português
Uma das maneiras através das quais os cidadãos portugueses podem tentar 

contribuir para a mudança da situação atual é através das petições. O direito de 
petição permite que sejam apresentadas exposições escritas para a defesa de direi-
tos, da Constituição, da lei ou do interesse geral dos cidadãos. As petições podem 
ser apresentadas a qualquer órgão de soberania (à exceção dos tribunais) e às au-
toridades públicas, e podem dizer respeito a qualquer tipo de tema, desde que o 
mesmo não seja ilegal ou relativo a decisões tomadas pelos tribunais. Assim sendo, 
as propostas acima apresentadas poderiam claramente ser incluídas numa petição 
a apresentar ao órgão legislador português.

O artigo 52.º da Constituição da República Portuguesa atribui aos cidadãos 
este direito universal e gratuito, referindo claramente: “todos os cidadãos têm o 
direito de apresentar, individual ou coletivamente, aos órgãos de soberania, aos 
órgãos de governo próprio das regiões autónomas ou a quaisquer autoridades 
petições, representações, reclamações ou queixas para defesa dos seus direitos, 
da Constituição, das leis ou do interesse geral e, bem assim, o direito de serem 
informados, em prazo razoável, sobre o resultado da respetiva apreciação.” As 
especificidades do direito de petição são descritas na Lei nº 43/90, de 10 de agosto, 
alterada pela Lei nº 6/93 de 1 de março e pela Lei nº 15/2003 de 4 de junho e pela Lei 
nº. 45/07, de 24 de agosto.4 Desta legislação, importa salientar que: 

• O direito de petição se distingue dos direitos de representação, denúncia 
e queixa pelo facto de dizer exclusivamente respeito à apresentação de um 
pedido ou de uma proposta a um órgão de soberania ou a uma autoridade 
pública, no sentido de que tome, adote ou proponha determinadas medidas 
(Artigo 2.º);
• O direito de petição é reconhecido aos cidadãos portugueses, mas também a 
cidadãos estrangeiros ou apátridas residentes em Portugal (Artigo 4.º);
• Este direito pode ser exercido individual e coletivamente, e pode ser esten-
dido a pessoas coletivas legalmente constituídas (Artigo 4.º);
• O direito de petição é gratuito (Artigo 5.º);
• As entidades que recebem a petição são obrigadas a receber e examinar as 
petições, bem como a comunicar as decisões que forem tomadas (Artigo 8.º);

4 Disponível online em http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDi-

reitoPeticao_Anotado.pdf
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No que diz respeito à Assembleia da República, a legislação prevê que o direito 
de petição seja exercido através de uma exposição escrita, devidamente identificada 
(com assinaturas e números do documento de identificação, bem como o endereço 
de um dos subscritores). Esta exposição deve ser endereçada ao/à Presidente da 
Assembleia da República. As petições são apreciadas pelas Comissões competentes 
no tema, que destacam um deputado relator. A Comissão deve elaborar um relató-
rio final no prazo de 60 dias, relatório esse que deve incluir a proposta das medidas 
julgadas adequadas para dar resposta à petição. As consequências da apreciação de 
uma petição por parte do Parlamento podem incluir: 

• A comunicação ao Ministro competente para eventual medida legislativa ou 
administrativa;
• O envio da mesma ao Procurador-Geral da República, à Polícia Judiciária ou 
ao Provedor de Justiça;
• A iniciativa de um inquérito parlamentar;
• A apresentação, por parte de um deputado ou Grupo Parlamentar, de um 
projeto de lei sobre a matéria em causa.
Qualquer petição subscrita por um mínimo de 1.000 cidadãos é, obrigato-

riamente, publicada no Diário da Assembleia e, se for subscrita por mais de 4.000 
cidadãos, é apreciada em Plenário. Para além disso, petições subscritas por mais de 
mil cidadãos criam a obrigatoriedade de audição perante a Comissão responsável, 
na fase de exame e instrução.

o direito de iniciativa legislativa
A proposta acima apresentada podem também ser defendida através de uma 

iniciativa legislativa. A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 
167.º o direito de iniciativa legislativa, regulado pela  Lei nº 17/2003 de 4 de junho.5 

Assim, grupos de cidadãos eleitores podem apresentar projetos de lei e participar 
no processo legislativo. Estes projetos de lei devem ser subscritos por um mínimo 
de 35.000 cidadãos (exigindo, desta forma, um maior esforço de sensibilização e 
mobilização de cidadãos que as petições) e são apresentados por escrito ao Presi-
dente da Assembleia da República, devendo conter uma justificação ou exposição 
de motivos que inclua uma descrição sumária da iniciativa, os diplomas legislativos 
a alterar ou com ela relacionados, as principais consequências da sua aplicação e 
os seus fundamentos, em especial as respetivas motivações sociais, económicas, 
financeiras e políticas. Esta documentação deve ser apresentada em conjunto com 

5  Disponível online em http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/IniciativaLe-

gislativaCidadaos_Simples.pdf
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os nomes completos, assinaturas e número de documentos de identificação dos 
proponentes, bem como do endereço da comissão representativa dos subscritores, 
composta por entre 5 e 10 pessoas.

conclusões
Neste capítulo, propomos uma reforma do sistema eleitoral no que diz respei-

to à estrutura de voto. O modelo proposto é semelhante àquele utilizado em vários 
outros países europeus. Sendo certo que, sozinha, esta medida não irá, por si só, re-
solver todos os problemas do sistema político, seria um passo na direção certa, isto 
é no reequilíbrio de poder entre partidos e eleitores, devolvendo algum poder aos 
eleitores na formação da classe política. Esta medida vai ao encontro do que outros 
anteriormente propuseram quando se debruçaram sobre a questão da reforma do 
sistema eleitoral. Esta mudança foi sugerida, embora não especificada desta forma 
por Freire e colegas em 2008, quando sugerem a introdução de listas fechadas mas 
não bloqueadas em Portugal. Ademais, já em 1990 António Vitorino propusera a in-
trodução do voto preferencial, afirmando que “ninguém duvida que, por si só, o voto 
preferencial não chega para uma ligação mais efetiva entre os eleitos e eleitores. Mas 
parece evidente que pode ajudar bastante.” (Público, 16 de maio de 1990). 

Dentro do leque de possibilidades que existem no voto preferencial, não op-
támos, no entanto, pela proposta de uma variante de listas completamente abertas 
devido a um conjunto de razões explicadas acima. De facto, haveria vários riscos,  
e em última análise, não pretendemos com esta reforma deteriorar ulteriormente 
a vitalidade dos partidos parlamentares. Julgamos que as reformas terão de pro-
mover uma maior proximidade entre eleitores e eleitos, em vez de uma progressiva 
dissolução da importância dos partidos. 
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Anexo I: Modelo de Boletim de Voto

instruções

1.  Só pode exprimir um voto.
2. Pode entregar o seu voto à lista de um determinado partido político, colo-

cando uma cruz à frente do seu nome/sigla, OU a um candidato específico, colocan-
do uma cruz à frente do seu nome.

quadro 3.4. modelo de boletim de voto

Fonte: Elaboração própria
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Anexo II: Simulação de Resultados Eleitorais

contexto

• Círculo eleitoral que elege 8 deputados
• Quatro partidos apresentam listas de 8 candidatos
• 500 mil votos expressos pelos eleitores registados neste círculo

quadro 3.5. votos obtidos pelos partidos e pelos candidatos

Nota: Cálculo do número de assentos de acordo com o método D’Hondt.

Fonte: Elaboração própria

quadro 3.6. quota de hare para cada partido

Fonte: Elaboração própria
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simulação a: patamar de 25%
Os candidatos necessitam de ter obtido um número de votos superior a 

25% da quota de Hare para serem eleitos automaticamente; se sobrarem assentos 
alocados ao partido, estes são entregues aos restantes candidatos pela ordem pré-
-estabelecida pelo partido.

quadro 3.7. patamares (25%) para cada partido

Fonte: Elaboração própria

Abaixo apresentam-se os resultados das eleições de acordo com os 
votos preferenciais expressos (a verde escuro, os candidatos que são eleitos 
automaticamente devido ao voto popular porque têm um número de votos 
preferenciais superior a 25% da Quota de Hare para o seu partido; a verde claro, 
os restantes candidatos eleitos):

quadro 3.8. resultados das eleições na simulação a

Fonte: Elaboração própria
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Em suma, o impacto é modesto: apenas duas candidatas (Gabriela S, Beatriz S) 
passam a ocupar assentos na legislatura em virtude do voto popular, apesar de ocupa-
rem posições menos cimeiras na lista partidária.

simulação b: patamar de 10%
Os candidatos necessitam de ter obtido um número de votos superior a 

10% da quota de Hare para serem eleitos automaticamente; se sobrarem assentos 
alocados ao partido, estes são entregues aos restantes candidatos pela ordem pré-
-estabelecida pelo partido.

quadro 3.9. patamares (10%) para cada partido

Fonte: Elaboração própria

Abaixo apresentam-se os resultados das eleições de acordo com os votos pre-
ferenciais expressos (a verde escuro, os candidatos que são eleitos automaticamente 
devido ao voto popular porque têm um número de votos preferenciais superior a 10% 
da Quota de Hare para o seu partido; a verde claro, os restantes candidatos eleitos):

quadro 3.10. resultados das eleições na simulação b

Fonte: Elaboração própria
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Impacto maior: cinco candidatos são eleitos devido ao voto popular, apesar 
de ocuparem lugares menos visíveis na lista partidária. 

• No partido A, os candidatos Helena A e António A obtiveram o mesmo 
número de votos, que é superior à quota necessária para eleição automática. 
Uma vez que existe apenas um lugar disponível, este é entregue ao candidato 
posicionado pelo partido no lugar mais cimeiro da lista: António A. 
Independentemente do patamar usado, os partidos A e D vencem o mesmo 

número de assentos para a Assembleia da República. No entanto, com um patamar 
mais baixo, o voto popular tem um impacto maior na eleição de candidatos específicos.
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comentário de antónio costa pinto

pequenos passos, poucos resultados

1. 
Uma reforma do sistema eleitoral para melhorar a relação entre eleitores e 

eleitos e a representação política, tem já algum lastro em Portugal. Como os autores 
desta proposta reconhecem quer dirigentes políticos e partidos (António Vitorino 
e outros) quer académicos (Freire, Meirinho e Moreira, 2008, por exemplo) têm 
avançado com propostas concretas na mesma direção do presente estudo. Apesar 
disso, os principais partidos políticos não conseguiram até hoje acordar qualquer 
reforma significativa do sistema eleitoral e a proposta aqui realizada é das poucas 
exequíveis, pois é suscetível de obter o apoio necessário para a sua aprovação. Neste 
comentário concentro-me na efetiva vantagem de a adotar como medida solitária 
no caso português. De facto, embora interessante, os próprios autores reconhecem 
no seu balanço que o impacto desta reforma nesta dimensão da qualidade da de-
mocracia pode ser reduzido. No entanto, como a história das reformas eleitorais na 
Europa contemporânea demonstra, estas realizaram-se no geral em conjunturas 
de crise e, em alguns casos, mesmo de mudança de regime, e só muito raramente 
como resultado de calmas negociações interpartidárias com o objetivo de melho-
rar a qualidade da representação politica. É justamente por isso que esta proposta, 
sendo menor, é interessante, porque de aparente aceitação fácil pelos principais 
partidos. Por outro lado, também porque ela não exige uma revisão constitucional, 
ainda que precise de dois terços dos votos dos deputados. De facto, quanto anali-
samos a história recente das propostas de mudança do sistema eleitoral que vindas 
quer do Partido Socialista (PS) quer do Partido Social Democrata (PSD), quer de 
académicos ou de independentes, é fácil verificar que a “constitucionalização” do 
sistema do sistema eleitoral proporcional bloqueou duravelmente reformas elei-
torais significativas, com a Direita (PSD e CDS), pelo menos desde os governos da 
Aliança Democrática, a tentar a sua “desconstitucionalização” e a esquerda (PS e 
PCP) a impedi-la. Mais tarde existiu alguma aproximação do PS à possibilidade de 
criação de círculos uninominais, ainda que com um mínimo de entorse ao modelo 
proporcional e ao método d’Hondt (vd. Sampaio, 2009). Globalmente, excetuando 
uma redução pequena no número de deputados, as reformas eleitorais não existi-
ram em 40 anos de democracia, ilustrando aliás a tendência europeia, para escassas 
reformas eleitorais fora de conjunturas de crise.
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2.
A reforma proposta por Marina Costa Lobo (MCL) e José Santana Pereira 

(JSP) vem na esteira da proposta pioneira de António Vitorino, defendida pelo 
PS em 1992, e ainda por um grupo de especialistas contratados pelo mesmo PS 
largos anos depois (Freire, Meirinho e Moreira, 2008): mantendo as listas eleito-
rais de candidatos a deputados fechadas, mas não bloqueadas, ou seja permitindo 
ao eleitorado alguma escolha nas listas previamente selecionadas pelos partidos 
políticos. Diz assim respeito à estrutura de voto e pretende com ela aumentar a 
satisfação com a democracia, aproximando os eleitores dos eleitos, não cedendo a 
uma personalização excessiva. No concreto e de forma muito bem fundamentada, 
o que propõem? Basicamente abrir as listas dos partidos às eleições legislati-
vas para que o eleitor possa escolher o partido ou exercer um voto preferencial.  
A forma através da qual o votante pode escolher apenas o partido e aceitar a lista 
partidária dependerá do boletim de voto. Se todos os partidos aparecerem num 
único boletim de voto, lado a lado, o eleitor português tem a opção de pôr uma cruz 
ao lado da sigla do partido, sem exprimir um voto preferencial. Em alternativa, o 
votante pode votar num candidato. Na contagem dos votos, sugerem a utilização 
da quota de Hare. Desta forma, escrevem eles, existe uma responsabilidade par-
tilhada entre partidos e eleitores sobre a composição das listas: “o partido con-
tinua a estruturar as listas, mas são os eleitores que têm a última palavra sobre a 
sua ordem”. É fomentada alguma concorrência intrapartidária, mas mantém-se 
também poder dos centros partidários, para não dissolver a disciplina dos grupos 
parlamentares. Os autores fundamentam a sua proposta com um excelente balan-
ço da literatura académica mas sempre reconhecendo que esta não responde com 
precisão legitimadora clara a sua proposta. De facto, como grandes conhecedores 
da literatura sobre o impacto dos diversos sistemas eleitorais nas perceções dos 
eleitores sobre a qualidade da democracia e sobre a responsividade das suas ins-
tituições os autores, apesar de darem o seu melhor pela sua proposta, reconhecem 
que não é claro o seu impacto na qualidade da democracia e a existir é no máximo 
modesto. Alguns estudos académicos citados ilustram este carácter difuso. Farrel 
e McAllister (2006), por exemplo, apontam uma tendência para os sistemas pre-
ferenciais estarem associados a maiores níveis de satisfação dos cidadãos com o 
funcionamento da democracia mas, mais recentemente, Bosch e Orriols (2014) 
sugerem que a relação entre satisfação com a democracia e estrutura de voto não 
só não é linear como afeta sobretudo o eleitor mais informado, perante a indife-
rença da larga maioria do eleitorado.
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3.
Regressando ao caso português, esta reforma é certamente desejável não 

pelo impacto na qualidade da democracia, que será seguramente fraco, mas como 
experimentação de uma maior proximidade legitimadora entre eleitor e eleito, 
sem alterar o sistema eleitoral proporcional. Nesta perspetiva, tem sérias possi-
bilidades de não ser apenas uma contribuição para um debate interminável mas 
de ser de facto aprovada. No entanto, como nota de prudência, deve sublinhar-se 
para terminar (salientando aliás o tom anti personalização de um artigo recente 
de MCL sobre as primárias no PS) que o sistema político português quer pela sua 
natureza semipresidencial quer pela sua evolução mais recente tem aumentado 
bastante os seus níveis de personalização politica. Este é obviamente forte nas elei-
ções presidenciais, forte também nas eleições legislativas centradas nos candidatos 
a primeiro-ministro e, se as primárias vingarem nos dois principais partidos, na 
própria estruturação interna destes. Ainda que de forma moderada esta proposta 
vem introduzir mais um passo na mesma direção, ao introduzir uma personalização 
mais saliente e alguma tensão intrapartidária nas eleições legislativas. 
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Comentário de André Freire

reforma eleitoral: só mesmo para reabrir o debate?

Recentemente, o debate sobre a reforma eleitoral voltou às arenas sociais e 
políticas. Por um lado, no palco partidário as eleições primárias do PS (para de-
signar o “candidato a primeiro ministro”, em final de setembro de 2014) vieram 
revelar visões opostas no seio dos socialistas sobre uma eventual reforma eleito-
ral. Seja por razões tácitas ou o que quer que fosse, de um lado tínhamos António 
José Seguro e os seus apoiantes a defender a redução (substancial) do número 
de deputados, ainda que alegadamente preservando a proporcionalidade, e a 
aproximação entre eleitores e eleitos via voto preferencial ou com um sistema 
misto com círculos uninominais; do outro tínhamos Costa e os seus apoiantes 
opondo-se à redução (substancial) do número de deputados, pela compressão da 
proporcionalidade que muito provavelmente provocaria, e defendendo a apro-
ximação entre eleitores e eleitos via sistema misto à alemã, tal como este último 
havia proposto quando era Ministro da Administração Interna (1997-1998). Na 
arena mais cívico-política, vários elementos ilustres das elites intelectuais, polí-
ticas e económicas, com Ribeiro e Castro à cabeça mas ladeado por figuras como 
Campos e Cunha, Henrique Neto, Mira Amaral, Patrick Monteiro de Barros, 
entre muitos outros, apresentaram o “Manifesto por uma democracia de quali-
dade” onde faziam uma resenha sobre as principais reformas do sistema eleitoral 
apresentadas até à data, sem tomar a defesa clara de qualquer uma delas, e pug-
navam por reformas eleitorais (e do financiamento partidário) que, mantendo a 
proporcionalidade do atual sistema (um ponto várias vezes enfatizado ao longo do 
texto), levassem a uma maior a proximidade entre eleitores e eleitos. Finalmente,  
a meio caminho entre a análise estritamente académica e o empenhamento cívico-
-político, Marina Costa Lobo (MCL) e José Santana Pereira (JSP) apresentaram, 
na Fundação Gulbenkian e num evento em parceria com o Instituto de Políticas 
Públicas Thomas Jefferson – Correia da Serra (IPP-TJCS), um “estudo em pro-
gresso” intitulado “Uma proposta para a reforma do sistema político: a abertura 
das listas partidárias nas eleições legislativas”. É precisamente sobre este último 
estudo, apresentado no presente capítulo,  que falarei aqui, comentando o referido 
texto a pedido dos organizadores destas edições, Viriato Soromenho-Marques e 
Paulo Trigo Pereira, a quem aproveito para agradecer o amável e estimulante convi-
te para fazer este comentário. Irei dividir a minha análise em pontos fortes e pontos 
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fracos/lacunas. Naturalmente, o objetivo é, de caminho, refletir sobre a necessi-
dade, o rumo e a exequibilidade dos projetos das reformas eleitorais em Portugal. 

Antes de passar à análise do texto de MCL e JSP propriamente dita, um pouco 
de contexto e declaração de interesses. Entre 2007 e 2008, a pedido do Grupo 
Parlamentar do Partido Socialista, fizemos um estudo sobre a reforma do sistema 
eleitoral, com vista a “melhorar a representação política” criando condições institu-
cionais para uma maior proximidade entre eleitores e eleitos, no qual propúnhamos 
um sistema com dois segmentos (219-229 deputados), um nacional (com um círculo 
nacional, idealmente com cerca de 80 a 90 deputados, com funções de compensação 
da desproporcionalidade gerada nos pequenos círculos regionais e usando “listas 
fechadas e bloqueadas”), e um outro com vários círculos regionais (6 a 10 lugares 
cada) e “voto preferencial” em “listas fechadas e não bloqueadas1”. Ou seja, nesta 
componente regional os eleitores poderiam não apenas escolher o partido mas 
também designar o candidato da sua preferência e assim determinar a escolha dos 
deputados2. Além disso, assumíamos que, primeiro, não havia problemas globais de 
governabilidade, pois eles afetavam apenas o quadrante esquerdo do sistema políti-
co, e, sobretudo, os problemas que havia e há (à esquerda) não tinham a sua raiz nas 
instituições eleitorais. De qualquer modo, propúnhamos “aumentar a governabili-
dade sem comprimir a proporcionalidade” usando a “moção de censura construtiva” 
e estimulando a cooperação interpartidária através das “listas aparentadas”. Nessa 
altura, alguns comentadores e cientistas sociais expressaram ceticismo quanto aos 
impactos da abertura das listas na disciplina de voto dos deputados, em particular, 
e sobre o impacto da proposta no seu conjunto sobre a governabilidade do sistema, 
em geral3. Porém, quer na altura4, quer mais recentemente5, foi apontada abundante 
evidência empírica acerca do carácter infundado de tais receios sobre dos impactos 
da abertura das listas sobre a disciplina de voto.

Entre os pontos fortes do estudo, aponto cinco. Primeiro, a ideia de que a 
participação dos cidadãos é um esteio essencial para melhorar a responsividade 
do sistema político e que a abertura das listas, através do estímulo a uma maior 
proximidade entre eleitos e eleitores, pode não só contribuir para atingir tal de-
siderato como pode aumentar a satisfação dos eleitores com o funcionamento da 
democracia6. Segundo, a ideia de que a legitimação política não se faz apenas pelos 
resultados socioeconómicos da governação mas passa também pela melhoria dos 
procedimentos. Em terceiro lugar, é de louvar também a lucidez quanto ao alcance 
limitado das reformas eleitorais (independentemente da performance macroeconó-
mica) 7.  Quarto, a ideia de focar a reforma em determinados aspetos aparentemen-
te mais consensuais (“a aproximação entre eleitores e eleitos”) de modo a fazê-la 
avançar. Finalmente, a ideia de que uma tal reforma, com “a abertura das listas”, 
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deve ser feita de forma moderada de modo a contrabalançar o peso dos partidos e 
das ideologias com a personalização política.

Passemos aos pontos fracos. Primeiro, o estudo aqui apresentado pouco 
inova face ao que já se conhecia no domínio. Por um lado, a ideia de propostas mo-
deradas que avançassem na personalização mas sem pôr em causa o papel dos par-
tidos era já apresentada no nosso estudo de 2008: “listas fechadas e bloqueadas” no 
círculo nacional, para preservar o papel dos partidos na construção das bancadas; 
“listas fechadas e não bloqueadas” nos círculos regionais mas preservando listas 
previamente ordenadas pelos partidos e dando ao eleitor a faculdade de voto na lista 
(aceitando integralmente a ordem proposta pelos partidos) ou de voto no candida-
to. Segundo, poder-se-ia dizer que um dos aspetos inovadores deste estudo seria 
o de avançar isoladamente com a ideia de “aproximação entre eleitores e eleitos”, 
que seria mais consensual e não necessitaria de revisão constitucional. Porém, por 
um lado, embora a “abertura das listas” não careça de revisão constitucional carece 
sempre de 2/3 dos votos no Parlamento; mais importante, por outro lado, a evidên-
cia mostra que, seja no seio, seja entre cada um dos dois grandes partidos, a forma 
de operacionalizar a ideia de “aproximação entre eleitores e eleitos” é controversa.8 
Terceiro, seja por motivos logísticos (imagine-se um boletim de voto em Lisboa 
com 48 candidatos vezes 5 a 10 partidos…), seja por causa da necessidade de se 
proporcionar aos eleitores condições para conhecer e responsabilizar os deputados, 
para tornar eficiente o uso do voto preferencial, é absolutamente necessário que “a 
abertura das listas” se processe em pequenos círculos (na Holanda, com um círculo 
de 150 deputados, é aplicado o “voto preferencial” mas para tal o território é partido 
em 19 círculos de candidatura).9  Ora o estudo nada diz sobre como operacionalizar 
o voto preferencial nos atuais círculos, o que redunda numa enorme frustração. 
Quarto, o estudo fala-nos de várias maneiras de a cidadania tentar influenciar uma 
eventual reforma eleitoral. Porém, curiosamente deixa de fora as assembleias deli-
berativas de cidadãos, um modelo já testado nalguns países.10 Quinto, o estudo apre-
senta problemas na classificação dos sistemas eleitorais (ver Quadro 3.3). Por um 
lado, começa por dizer (e bem!) que pretende propor um sistema proporcional com 
“listas fechadas e não bloqueadas”. Todavia, por outro lado, depois irá classificar 
tudo o que não sejam “listas fechadas” como sendo “listas abertas” (ver classificação 
dos sistemas eleitorais no Quadro 3.3). Porém, geralmente na sistemática eleitoral 
reservamos este termo (“listas abertas”) para as situações de panachage, ou seja, 
para quando o eleitor pode votar simultaneamente em várias listas de vários parti-
dos. As “listas fechadas e não bloqueadas” são aquelas em que o eleitor pode escolher 
candidatos de uma só lista, embora podendo designar o candidato ou candidatos 
seu(s) preferido(s) nessa lista. Outro ponto problemático nas tipologias usadas no 
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Quadro 3.3 é a consideração dos sistemas mistos (da Alemanha, da Lituânia, etc.) 
como sendo de “listas fechadas” na componente proporcional. É verdade. Porém, 
também é verdade que estes “regimes mistos” são sistemas em que se estimula a 
aproximação eleitos-eleitores através do voto nominal em círculos uninominais, 
na componente uninominal do sistema. Ou seja, utiliza-se um outro expediente (o 
voto nominal em círculos uninominais, em vez de voto preferencial) para atingir o 
mesmo desiderato (uma maior proximidade entre eleitores e eleitos). Tal amálga-
ma classificatória, porém, não releva esta dimensão do problema. Sexto, o estudo 
alega e bem que a ligação entre cidadãos e eleitos é fundamental para assegurar uma 
congruência entre as preferências dos primeiros e o policy making. Todavia, se é 
certo que a abertura das listas pode ajudar neste domínio, os estudos mostram que 
tal se processa mais ao nível da ideologia do que da personalização do voto.11 Neste 
domínio, é impossível ignorar que embora o sistema proporcional português tenha 
permitido uma razoável congruência ideológica entre eleitores e eleitos ao nível do 
Parlamento, tal não acontece ao nível dos governos dada a exclusão sistemática da 
esquerda radical dos mesmos. É aqui que podem entrar as medidas para fortalecer a 
governabilidade sem comprimir a proporcionalidade, ou os estímulos à cooperação 
interpartidária12. Porém, esta última dimensão é desprezada pelo estudo. É por tudo 
isto que este estudo me parece ter potencial mas ser ainda demasiado embrionário, 
servindo essencialmente para reabrir o debate. 
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